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ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, do Código Penal, praticado em 15 de
Março de 2001 e um crime de injúria, previsto e punido pelo arti-
go 181.º do Código Penal, praticado em 15 de Março de 2001, foi
o mesmo declarado contumaz, em 15 de Junho de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 8405/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 7783/03.4TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Vítor Manuel Mendes Pereira, filho de
António Pereira e de Maria do Rosário Ribeiro Mendes Pereira,
natural de Proença-a-Nova, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 19 de Novembro de 1972, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10596672, com domicílio na Avenida Padre Himalaia, 17,
2.º, frente, Damaia, 2720-435 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 21 de Janeiro de 2003, por des-
pacho de 18 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 8406/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), N.º 154/97.1SLLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Umaro Buaro, filho de Demba Buaro e
de Felo Balde, natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense,
nascido em 17 de Março de 1970, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16139290, com domicílio na Rua Capitão Roby, 42,
rés-do-chão, esquerdo, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime, por despacho de 18 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

20 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — O Oficial de Justiça, Rui Alves.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 8407/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 118/02.5PALSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Luís Guilherme Gonçalves Verdadeiro, filho de José da
Silva Verdadeiro e de Floriana de Sousa Gonçalves, natural de Por-
tugal, Lisboa, Santo Condestável, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 29 de Março de 1962, divorciado, montador de estores
(instalador de estores), titular do bilhete de identidade n.º 7947771,
com domicílio na Rua Sacadura Cabral, 21, rés-do-chão, esquer-
do, 2795-564 Carnaxide, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro e um cri-
me de desobediência previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, praticado em 23 de Maio de 2001, por
despacho de 19 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a

partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

23 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 8408/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.° 133/00.3PILSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Tiago Manuel Bernardino Morais, filho de Manuel Maga-
lhães Morais e de Maria Daniel Bernardino Ratado, natural de
Cascais, nascido em 15 de Novembro de 1980, solteiro, com iden-
tificação fiscal n.º 232086770 e titular do bilhete de identidade
n.º 13369148, com domicílio na Rua 1.º Maio, 23, Bairro João da
Nora, Idanha, 2605-013 Belas, por se encontrar acusado da prática
de um crime de tráfico de estupefacientes, artigos 25.°, alínea a),
e 21.°, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 15/93 de 22 de Janeiro, praticado
em 7 de Julho de 2000, por despacho de 25 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8409/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.° 43052/91.7TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Francisco Joaquim da Silva Basílio, filho de António Joa-
quim da Silva Basílio e de Mariana Correia da Silva, natural de
Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Fevereiro
de 1955, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6796041, com
domicílio na Rua Miguel Torga, 2, rés-do-chão, frente, Vila Rosa,
Alhos Vedros, 2860 Moita, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.° 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de No-
vembro, praticado em 25 de Maio de 2001, por despacho de
25 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8410/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 3889/04. OTDLSB, pendente neste Tribunal contra
o arguido Ion Gherghe, filho de Gheorge Stola e de Sprial Ale-
xandrina, natural de Roménia, de nacionalidade romena, nascido
em 22 de Março de 1985, casado sob regime desconhecido, titu-
lar do passaporte n.º 06072038, com domicílio no Acampamento
de Ciganos Antigo Paiol, Forte da Ameixoeira, 1750 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 19 de Março de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 25 de Maio de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8411/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 385/03.7SELSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Carlos Pedro Almeida, filho de Carlos Alberto Cabral de
Almeida e de Maria Isolina Gonçalves Ribeiro de Almeida, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 27 de Agosto de 1975, titular
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do bilhete de identidade n.º 10836406, com domicílio na Rua
D. João de Castro, 53, 1.º, direito, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo arti-
go 153.º, n.º 2, do Código Penal e de um crime previsto e punido
pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal com referência ao arti-
go 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei n.º 207-A/75 de 17 de Abril,
praticado em 22 de Abril de 2003, por despacho de 30 de Maio
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8412/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 2075/03.1SILSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Ricardo Jorge de Lemos Ferreira Mendonça, filho de Acácio
Ferreira Mendonça e de Maria Fernanda Lemos Freire, natural de
Penha de França, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
3 de Outubro de 1976, casado sob regime desconhecido, titular do
bilhete de identidade n.º 11525037, com domicílio na Rua Cónego
Leite Raínho, 282, Loureiro, 3720 Oliveira de Azeméis, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 11 de Maio de 2003, por despa-
cho de 31 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir da-
quela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por detenção.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Oficial de Justiça, Alexandra Pereira.

Aviso de contumácia n.º 8413/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1930/03.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido André Gonçalves Almeida, com domicílio na Rua 29 de
Novembro, lote 81, 1, Madorna, 2785 S. Domingos de Rana, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 21 de
Novembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8414/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 7735/03.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra a
arguida Anabela Pinheiro Amorim Alves, filha de Custódio Amo-
rim Alves de Lima e de Maria Alica Pinheiro, natural de Porto,
Miragaia, de nacionalidade portuguesa, nascida em 16 de Junho de
1969, divorciado, com identificação fiscal n.º 188441816 e titular
do bilhete de identidade n.º 9668880, com domicílio na Rua da Ser-
pente, 241, 1.º, D, Vilar de Andorinho, 4430-234 Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 13 de Fevereiro de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em
6 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até

à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

7 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8415/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 11929/98.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Alberto Afonso Capanga, filho de Fernando Capango e de
Ana Maria Afonso, natural de Angola, de nacionalidade angola-
na, nascido em 17 de Março de 1970, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 16140216, com domicílio na Rua Tomada da
Amoreira, lote 40, anexo direito, 2620-399 Ramada, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Junho de 1998,
foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Abril de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8416/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 17953/01.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Carlos Francisco Henriques, filho de Francisco Bernardo
Lourenço e de Maria Carlos da Silva, natural de Angola, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 6 de Setembro de 1963, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 16196972, com domicílio na Rua
28 de Setembro, 12, porta 3, Vialonga, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 9 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 12 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

2 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 8417/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 612/01.5S8LSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Orlando Moreira Moreno, filho de Celestino Moreno e de
Maria Moreno, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 5 de
Agosto de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 16022164, com
domicílio na Rua Fernando Peça, 8, 4.º A, Casal da Mira,
2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um de de-
tenção ilegal de arma, previsto e punido pelo artigo 6.º da Lei
n.º 22/97, de 27 de Junho, praticado em 25 de Novembro de 2001,
por despacho de 3 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por detenção.

3 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.




